PROJETO DE LEI Nº. 096
de 05 de setembro de 2003

“Acresce art. 26-A  à  Lei nº. 4.126, de 22 de dezembro de 2000”.
Art. 1º.  A Lei nº. 4.126, de 22 de dezembro de 2000 fica acrescida do seguinte art. 26-A:

“Art. 26-A  Fica proibida a utilização de muros e outras instalações de imóveis públicos municipais para a veiculação de publicidade comercial por meio de pinturas, murais, painéis, faixas, placas ou outros meios similares.

§ 1º  Excluem-se dos efeitos do disposto no caput deste artigo:

I. as edificações desportivas como estádios e ginásios;
II. a publicidade comercial temporária de eventos desportivos, culturais e outros promovidos pelo poder público ou com o apoio deste.
§ 2º  A Secretaria Municipal do Planejamento fixará normas para as atividades publicitárias referidas no parágrafo anterior.

§ 3º   Não será permitida a publicidade comercial que promova:

I. o consumo de bebidas alcoólicas e o tabagismo;

II. atividades atentatórias à moral e aos bons costumes e,

III. a discriminação, o preconceito e a intolerância social de qualquer natureza.”

Art.  2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA
O presente projeto de lei objetiva garantir o caráter       público e impessoalidade da utilização de imóveis pertencentes ao poder público municipal.

Temos observado nas últimas décadas a utilização de muros de escolas e outras edificações públicas para a difusão de publicidade comercial, freqüentemente com qualidade estética duvidosa, sob argumento de arrecadação de recursos adicionais para as instituições.

Tal procedimento atenta contra a estética, o valor patrimonial e mesmo contra o valor simbólico destas instituições atingindo mesmo a auto-estima e a identidade da população, além de se desvirtuar a finalidade última do bem público.

Compete ao poder público garantir o funcionamento de suas instituições por meio dos recursos arrecadados à população e que em nosso país, diga-se de passagem, estão entre os mais elevados do mundo.

Ademais, espaços como escolas, unidades de saúde, cemitérios e outros merecem o devido respeito que poderá ser perturbado pela afixação de publicidades.

Por ser matéria que visa a preservação do patrimônio e do interesse público, contamos com a aprovação unânime dos senhores colegas Vereadores.
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